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COMUNICADO 

 

Informamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 15, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado quanto a responsabilidade concorrente dos 

entes da federação no tocante ao exame de sequenciamento completo de gene, a 

ensejar o planejamento familiar, como direito assegurado constitucionalmente e 

publicação falsa no Facebook, reconhecida a ofensa à honra e à imagem, com 

cabimento de exclusão de URL; entretanto, havendo impossibilidade do bloqueio 

da inserção de comentários. 

 

Outrossim, foi publicado o Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais 

nº 05, tendo sido selecionado, dentre outros, julgado quanto a possibilidade de 

fornecimento de medicamento prescrito por médico particular, mediante receita 

médica, ao portador de nanismo e impossibilidade da substituição por advertência, 

da pena de prestação de serviços à comunidade, na posse de droga para uso 

pessoal em decorrência da ofensa ao bem jurídico penalmente tutelado, tipificado 

como crime contra a saúde pública. 

 

Fonte: DJERJ 

 

 
 
NOTÍCIAS TJRJ 
 

 

Ônibus da Justiça Itinerante volta à Rocinha 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Investigação sob responsabilidade de autoridades públicas não pode ser baseada 

unicamente em denúncia anônima 

 

O ministro Celso de Mello manteve acórdão do Tribunal de Justiça de Sergipe (TJ-SE) que estabelece a 

impossibilidade de a ouvidoria daquele órgão dar andamento a reclamação contra magistrado unicamente com 

base em denúncia anônima. Ao negar provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 1193343, interposto pelo Estado 

de Sergipe contra o acórdão do TJ-SE, o decano do STF destacou que as autoridades públicas não podem iniciar 

investigação com único suporte informativo em peças apócrifas ou escritos anônimos. 

 

“Reveste-se de legitimidade jurídica a recusa do órgão estatal em não receber peças apócrifas ou reclamações ou 

denúncias anônimas, para efeito de instauração de procedimento de índole administrativo-disciplinar e/ou de 

caráter penal, quando ausentes as condições mínimas de sua admissibilidade”, afirmou. Na decisão, o relator citou 

a Resolução 103/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a qual prevê, no artigo 7º, inciso III, que não serão 

admitidas pelas Ouvidorias do Judiciário reclamações, críticas ou denúncias anônimas. 

 

Segundo o ministro Celso de Mello, nada impede, contudo, que o Poder Público, provocado por delação anônima, 

adote medidas destinadas a apurar, previamente, “com prudência e discrição”, a possível ocorrência de eventual 

situação de ilicitude disciplinar e/ou penal. No entanto, o decano ressaltou que isso deve ser feito com o objetivo 

de conferir a verossimilhança dos fatos nela denunciados, para promover, em caso positivo, a formal instauração 

da investigação, mantendo-se, assim, completa desvinculação desse procedimento em relação às peças apócrifas. 

 

O relator apontou que o dispositivo constitucional (artigo 5º, inciso IV) que proíbe o anonimato traduz medida 

destinada a desestimular manifestações abusivas do pensamento, de que possa decorrer dano ao patrimônio moral 

das pessoas injustamente desrespeitadas em sua esfera de dignidade, qualquer que seja o meio utilizado na 

veiculação das imputações ofensivas. “Visa-se, em última análise, a possibilitar que eventuais excessos, derivados 

da prática do direito à livre expressão, sejam tornados passíveis de responsabilização, a posteriori, tanto na esfera 

civil, quanto no âmbito penal”, explicou. 

 

De acordo com o ministro, o acórdão do TJ-SE está em conformidade com a jurisprudência do Supremo sobre o 

matéria. Nesse sentido, ele citou, entre outras, decisão da Primeira Turma no Agravo de Instrumento (AI) 725700, 

na qual se assentou a inviabilidade de recurso extraordinário contra ato de tribunal que determina o arquivamento 

de investigação criminal baseada em denúncia anônima. 

 

Veja a notícia no site 

 

Partido questiona política de segurança pública adotada pelo governador Wilson Witzel no 

RJ 

 

O Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) ajuizou Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

594, contra ações adotadas pelo governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel (PSC/RJ), em razão da mudança na 

política de segurança pública estadual. O ministro Edson Fachin é o relator da ADPF. 
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A legenda afirma que a lesão a preceitos constitucionais no caso decorre de atos comissivos e omissivos do 

governador, que violam direitos fundamentais como a dignidade da pessoa humana, o princípio fundamental da 

República, o princípio de relação internacional da prevalência dos direitos humanos e o direito à vida e à segurança.  

 

O PSOL narra que o governador tem emanado ordens verbais e praticado condutas de estímulo à violência 

sistemática e generalizada contra a população civil, resultando em aumento exponencial de mortes de civis 

decorrentes de intervenções policiais. De acordo com dados divulgados pelo Instituto de Segurança Pública do 

Rio, no primeiro trimestre deste ano, a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro matou 434 pessoas. Segundo o 

PSOL, o maior número registrado para o período em 21 anos. 

 

Os atos do chefe do Executivo estadual, destaca o partido, orientaram policiais e órgãos da Segurança Pública 

que, a partir das manifestações, passaram a se portar mais violentos que antes. Segundo o PSOL, em todos os 

eventos públicos e entrevistas, o governador afirma que a polícia pode “abater bandidos” e “mirar na cabecinha” 

de quem estiver portando fuzil. Seus atos de linguagem, ressalta a legenda, legitimam a violência policial e 

passaram a integrar sua atuação como autoridade máxima do estado e chefe das Polícias Civil e Militar. 

 

O partido também sustenta que o uso indiscriminado e banalizado de atirador de elite pode implicar uma atividade 

abusiva da polícia. Nesse sentido, explica que a legítima defesa, prevista no artigo 25 do Código Penal, pressupõe 

o uso moderado dos meios necessários para repelir uma injusta agressão, atual ou iminente. Além disso, o uso da 

força pelos agentes de segurança pública deve observar os princípios da legalidade, necessidade, 

proporcionalidade, moderação e conveniência. 

 

O PSOL faz menção ainda a recente declaração do governador na qual sugeriria o lançamento de míssil em favela 

dominada pelo tráfico de drogas. A declaração, argumenta, é um menosprezo ao estado democrático de direito, 

ao devido processo, à vedação de pena de morte, à dignidade e integridade da pessoa humana e ao uso de 

material bélico e uso da força. “A legitimação por meio das declarações públicas do governador Witzel, de 

execução, seja por meio de abate de quem porta fuzil, ou do envio de míssil na favela para explodir pessoas, é 

contrária aos princípios da legalidade, proporcionalidade, da precaução e da prevenção, constituindo uma arbitrária 

violação ao direito à vida”. 

 

Por fim, ressalta que a conduta do próprio governador, ao ter participado ativamente de uma operação policial sem 

possuir mandato para atuação policial direta, para o uso da força, ou qualquer treinamento que o qualifique para 

tal, pode ser classificada como abuso de autoridade. 

 

Pedidos 

 

O partido pede que seja concedida medida liminar para que o Estado do Rio de Janeiro se abstenha de adotar a 

política pública de segurança que estimula o abatimento ou neutralização de pessoas. E ainda que impeça o 

governador de participar de operações policiais por não ser policial de carreira. O PSOL requer também que sejam 

declaradas inconstitucionais as declarações do governador por contrariedade a preceitos constitucionais e 

internacionais e que seja declarada a responsabilidade do Estado de ressarcir os danos, inclusive morais, 

causados aos cidadãos em decorrência das declarações do governante. 

 



No mérito, a legenda requer a confirmação da medida cautelar e, por fim, a declaração da omissão constitucional 

do Poder Público Estadual do Rio de Janeiro, determinando-se ao governo do estado que elabore e encaminhe ao 

STF um plano de segurança pública que inclua a redução de homicídios decorrentes de intervenção policial, no 

prazo máximo de três meses. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida prisão de policial de SP condenado por extorsão contra passageiros de ônibus 

 

O ministro Luís Roberto Barroso negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 172349, no qual a 

defesa do policial civil Carlos Benedito Felice Júnior pedia a revogação da sua prisão e a anulação da condenação 

à pena de sete anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, pelo crime de extorsão mediante restrição da 

liberdade das vítimas. 

 

Segundo a denúncia do Ministério Público do Estado de São Paulo, ele e mais três policiais exigiram o pagamento 

de R$ 100 mil para que os passageiros de dois ônibus que retornavam de uma viagem ao Paraguai em 2010 não 

fossem levados à delegacia, onde seriam indiciados por contrabando. Os veículos foram interceptados na Marginal 

Tietê, na capital paulista. 

 

O juízo de primeira instância condenou o policial a dez anos e dez meses de reclusão, em regime inicial fechado, 

pelo crime previsto de extorsão mediante sequestro. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) deu parcial 

provimento à apelação da defesa para condená-lo a sete anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, pelo 

crime de extorsão mediante restrição da liberdade das vítimas. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o 

recurso especial interposto pela defesa contra o acórdão do TJ-SP. 

 

No HC impetrado no Supremo contra a decisão do STJ, a defesa alegava a nulidade da condenação, por ter sido 

embasada em depoimentos de testemunhas “não requeridas pelas defesas e pelo órgão acusatório, bem como 

não determinada pelo magistrado”. Argumentava ainda que o policial fora condenado “com base na inquirição de 

duas pessoas estranhas ao feito” sem a presença dos defensores constituídos pelos acusados. 

 

Decisão 

 

Ao verificar que a condenação já transitou em julgado (não cabe mais recurso), o ministro Roberto Barroso lembrou 

que a orientação do STF é de que o habeas corpus não é meio válido para impugnar sentença condenatória 

transitada em julgado. Ele também não constatou no caso teratologia (anormalidade), ilegalidade flagrante ou 

abuso de poder que justificasse o deferimento do HC de ofício (por iniciativa do juiz), pois, para o acolhimento da 

tese da defesa sobre a ilegitimidade das provas que serviram de base à condenação seria necessário a análise 

das provas e dos fatos, o que não é permitido em HC. 

 

O relator destacou ainda o entendimento do STF (HC 120492) segundo o qual ajuizamento de revisão criminal não 

impede a execução da pena definitiva. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Colegiado afasta prescrição e mantém condenação da Mastercard ao pagamento de seguro-

viagem 

 

Por unanimidade, a Terceira Turma manteve decisão que condenou a Mastercard a pagar indenização de seguro-

viagem no valor de U$ 75 mil aos beneficiários de vítima fatal de um acidente com ônibus interestadual, cuja 

passagem foi comprada com cartão de crédito de sua bandeira. 

 

O colegiado entendeu que não cabe a tese de prescrição sustentada pela Mastercard. Para a empresa, a 

denunciação da lide ocorrida em ação anterior, que foi extinta sem resolução do mérito, não teria o efeito de 

interromper a contagem do prazo prescricional. 

 

Os ministros, no entanto, reafirmaram o entendimento de que “a citação válida é causa interruptiva da prescrição, 

mesmo que o processo seja extinto sem resolução do mérito, excetuadas as hipóteses de inércia do demandante”. 

 

Duas ações 

 

Após o acidente, a família da vítima ajuizou ação contra a administradora do cartão de crédito – no caso, o Banco 

Credicard – pleiteando a indenização do seguro-viagem, benefício oferecido automaticamente aos usuários que 

comprassem a passagem com o cartão e se envolvessem em sinistro que resultasse em morte ou invalidez. 

 

Nos termos do artigo 70 do CPC/1973, o banco denunciou a lide à Mastercard, a qual, como operadora da 

bandeira do cartão, seria a responsável pela liquidação do benefício. 

 

Entretanto, a ação de cobrança foi julgada extinta, sem resolução do mérito, pois o juiz entendeu que o banco não 

era parte legítima para figurar no polo passivo. Logo depois, também foi julgada extinta a denunciação da lide, sem 

resolução de mérito, diante da extinção da demanda principal. 

 

Os beneficiários do falecido ajuizaram nova ação, dessa vez direcionada contra a Mastercard. Em primeira 

instância, o pedido foi julgado improcedente, sob o fundamento de que a passagem não foi paga integralmente 

com o cartão. A sentença foi reformada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que entendeu que o guia 

de benefícios não fazia menção expressa à necessidade de pagamento integral com o cartão. Assim, o TJSP 

condenou a Mastercard ao pagamento do seguro no valor de U$ 75 mil. 

 

No recurso apresentado ao STJ, a Mastercard alegou que a pretensão estaria prescrita. Afirmou que a citação no 

processo extinto sem resolução do mérito não foi suficiente para interromper o curso do prazo prescricional e que, 

mesmo que admitida essa interrupção, ela deveria adotar como termo inicial a data da citação na litisdenunciação, 

de modo que, em ambas as situações, a pretensão dos beneficiários estaria fulminada pela prescrição anual. 

 

Legitimidade aparente 
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O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, considerou que, “em caso de aparente legitimidade passiva, a 

citação da primeira demandada é válida para interromper o prazo prescricional em relação à litisdenunciada”. 

 

O ministro lembrou que ambas as turmas de direito privado do STJ têm entendimento similar: a citação produz o 

efeito de interromper a prescrição, mesmo que o processo venha a ser extinto sem resolução do mérito. Ele 

acrescentou que a atitude dos autores da ação “revela interesse na defesa do seu afirmado direito, comportamento 

contrário à inércia exigida para o reconhecimento da prescrição”. 

 

Para o relator, o fato de os beneficiários não terem permanecido inertes, assim como a aparente legitimidade 

passiva do Banco Credicard, confirmam a interrupção do prazo prescricional também em relação à Mastercard, 

desde a primeira ação, conforme o artigo 202 do Código Civil de 2002 e o artigo 219 do CPC/1973. 

 

Segundo Villas Bôas Cueva, interrompido o prazo prescricional com o ajuizamento da primeira demanda, a 

contagem foi reiniciada a partir do dia posterior ao trânsito em julgado dessa primeira ação – coincidentemente, 

mesma data em que foi apresentado o novo processo com a Mastercard no polo passivo, de forma que não há 

que se falar em prescrição da pretensão dos familiares do falecido em razão da extinção do primeiro processo sem 

resolução de mérito. 

 

Veja a notícia no site 

 

Sexta Turma mantém prisão de denunciado por feminicídio contra a ex-mulher no Pará 

 

A Sexta Turma negou o recurso em habeas corpus de homem preso preventivamente em Santa Isabel do Pará 

(PA) pela prática, em tese, de feminicídio contra a ex-mulher, além de homicídio tentado contra um amigo dela.  

 

Para os ministros, as condições pessoais favoráveis do denunciado não têm o condão de, por si só, garantir a 

revogação da prisão preventiva. 

 

De acordo com o Ministério Público do Pará, o crime ocorreu em setembro de 2018 quando a vítima dirigia o próprio 

carro. Ela foi atingida por diversos disparos de arma de fogo, assim como o outro passageiro do veículo, o qual 

conseguiu sobreviver. Para o órgão ministerial, o denunciado agiu por motivo torpe, uma vez que não aceitava o 

término do casamento. 

 

Segundo a denúncia, diante de tentativas frustradas de reatar o relacionamento, o ex-marido teria passado a 

ameaçar a vítima e contratado um outro homem para cometer o crime. Juntos, eles teriam alugado um carro e 

seguido o veículo em que a vítima estava para disparar contra ela. 

 

Após o Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) negar o habeas corpus do denunciado, a defesa pediu ao STJ a 

revogação da prisão preventiva decretada pelo juízo da Vara Criminal de Santa Isabel do Pará, alegando que o 

denunciado é primário, possui bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, bem como tem a intenção de 

colaborar com a justiça para a elucidação dos fatos. 

 

Prisão cautelar 
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O relator do recurso no STJ, ministro Sebastião Reis Júnior, explicou que, conforme a jurisprudência do STJ, as 

prisões cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo ser decretadas ou mantidas caso 

demonstrada, com base em elementos concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito 

constitucional à liberdade de locomoção. 

 

Para ele, o acórdão recorrido é irrepreensível ao afirmar que, no caso, “o juízo embasou a decretação da prisão 

preventiva com base no artigo 312 do Código de Processo Penal (CPP), ainda que de forma concisa e objetiva, o 

que não lhe retira a validade”. Em seu voto, o relator destacou trecho da decisão do TJPA, na qual o suposto modus 

operandi do crime demonstra a gravidade concreta da suposta conduta perpetrada, bem como o fato de o 

denunciado ser o suposto mentor intelectual do crime. 

 

Ao ressaltar que a jurisprudência do STJ é no sentido de que a gravidade concreta do crime é fundamento válido 

para a manutenção da segregação cautelar, o ministro observou que a medida é justificada também pelo fato de 

o denunciado ter tentado fugir, tendo sido preso três meses após a decretação da prisão preventiva. 

 

“Há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia preventiva, não se mostrando 

suficientes, para o caso em análise, as medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal”, afirmou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Hipótese de fraude autoriza indisponibilidade de bens de participantes do ilícito que não 

constam no polo passivo da execução fiscal 

 

A ocorrência de fraude para oportunizar sonegação fiscal ou esvaziamento patrimonial dos reais devedores 

autoriza que o juízo da execução estenda a medida de indisponibilidade de bens para além do crédito de um título 

executivo (CDA), de forma a garantir todos os débitos tributários gerados pelas pessoas participantes da situação 

ilícita. 

 

Com base nesse entendimento, a Primeira Turma atendeu parcialmente a um recurso da Fazenda Nacional para 

cassar em parte o acórdão recorrido e determinar que o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) analise 

novamente o pedido de indisponibilidade de bens quanto às demais pessoas indicadas na cautelar fiscal. 

 

O TRF1 limitou a medida de indisponibilidade de bens ao processo executivo fiscal do qual a cautelar fiscal é 

incidente, não admitindo que a medida alcançasse pessoas não integrantes do polo passivo. A Fazenda recorreu 

alegando, entre outros pontos, que a medida de indisponibilidade deveria ser no valor total dos débitos tributários 

do grupo econômico, já que o grupo teria buscado sonegação fiscal e esvaziamento patrimonial dos reais 

devedores. 

 

Segundo o ministro Gurgel de Faria, relator do caso, tratando-se de atos fraudulentos, a indisponibilidade de bens 

decorrente da medida cautelar fiscal não encontra limite no ativo permanente a que se refere o parágrafo 1º do 

artigo 4º da Lei 8.397/1992. 

 

Redirecionamento 
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“Havendo prova da ocorrência de fraude por grupo de pessoas físicas e/ou jurídicas, como a criação de pessoas 

jurídicas fictícias para oportunizar a sonegação fiscal ou o esvaziamento patrimonial dos reais devedores, o juízo 

da execução pode redirecionar a execução fiscal às pessoas envolvidas”, explicou o relator. 

 

Ele afirmou que nessas hipóteses a análise será feita pelo juízo competente com base no poder geral de cautela 

e dentro dos limites e das condições impostas pela legislação – o que permite ao juiz da causa “estender a ordem 

de indisponibilidade para garantia de todos os débitos tributários gerados pelas pessoas participantes da situação 

ilícita”. 

 

O relator destacou que, em caso de atos fraudulentos, a medida de indisponibilidade de bens pode ser ampla. 

“Em se tratando de atos fraudulentos, a indisponibilidade de bens decorrente da medida cautelar fiscal não 

encontra limite no ativo permanente, podendo atingir quaisquer bens, direitos e ações da pessoa jurídica e, 

eventualmente, dos sócios, nos termos do artigo 11 da Lei 6.830/1980”. 

 

Sonegação 

 

Gurgel de Faria destacou que, ao analisar as provas do caso, o TRF1 deixou consignada a existência de indícios 

de formação de grupo econômico com o objetivo de sonegação fiscal, além de “fortes indícios de fraude”, situação 

caracterizada pela criação pulverizada de pessoas jurídicas para simular relações inexistentes e ocultar fatos 

geradores de obrigação tributária. 

 

O ministro destacou a jurisprudência do tribunal no sentido de que o mero fato de pessoas jurídicas pertencerem 

a um mesmo grupo econômico não enseja, por si só, a responsabilidade solidária dessas entidades. 

 

“Todavia, assim como acontece com as pessoas físicas, ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no Código 

Tributário Nacional para responsabilização pessoal de terceiros (por exemplo, artigos 124, 134 e 135), a execução 

fiscal pode ser redirecionada ao responsável, ficando este, portanto, passível de alcance das medidas constritivas 

do processo executivo”, concluiu o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Denunciados por mortes em incêndio na boate Kiss vão a júri popular 

 

A Sexta Turma reconheceu evidências de dolo eventual na conduta dos quatro denunciados pelas mortes ocorridas 

em 2013 no incêndio da boate Kiss, em Santa Maria (RS). Em julgamento que durou cerca de três horas, os 

ministros deram parcial provimento ao recurso especial do Ministério Público do Rio Grande do Sul (MP/RS) e da 

Associação dos Familiares de Vítimas e Sobreviventes da Tragédia de Santa Maria (AVTSM). Para o colegiado, 

há indicação de um consistente conjunto de indícios, suficientes para levar os réus a julgamento popular. A decisão 

da turma foi unânime. Acompanharam o voto do relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, a ministra Laurita Vaz e os 

ministros Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro. Na madrugada de 27 de janeiro de 2013, em decorrência de 

incêndio no interior da casa noturna, 242 pessoas morreram e outras 636 foram de alguma forma vitimadas. O 

fogo começou durante a apresentação de uma banda cujo vocalista usou um artefato pirotécnico, provocando o 

incêndio. As chamas se alastraram rapidamente, devido ao material inflamável usado no revestimento do 
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estabelecimento, produzindo uma fumaça tóxica que tomou o ambiente. Em julho de 2016, o juiz da 1ª Vara 

Criminal de Santa Maria pronunciou o vocalista, um funcionário da banda e dois sócios da boate pelos 242 

homicídios duplamente qualificados e pela tentativa de, no mínimo, 636 homicídios duplamente qualificados.  

 

Após recurso dos acusados, a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) manteve 

o dolo eventual, mas excluiu as qualificadoras de motivo torpe (ganância) e emprego de meio cruel (fogo e asfixia). 

No entanto, no julgamento de embargos infringentes houve empate, o que favoreceu os réus com a 

desclassificação dos fatos para outros que não aqueles da competência do Tribunal do Júri. Dessa decisão, o 

MP/RS e a associação recorreram ao STJ. 

 

Ciência do risco 

 

O relator do recurso, ministro Rogerio Schietti Cruz, explicou que a decisão de pronúncia encerra a primeira etapa 

do procedimento dos crimes da competência do Tribunal do Júri e constitui juízo positivo de admissibilidade da 

acusação.   

 

“Para permitir o julgamento do acusado por seu juiz natural, o Tribunal Popular, a lei processual penal exige tão 

somente que haja prova da existência do crime e indícios suficientes de sua autoria”, pontuou.  Nesse juízo inicial 

– ressaltou –, não há julgamento de mérito e não se afirma a responsabilidade penal do réu pronunciado. A 

competência para avaliar os fatos e julgar o acusado será do Tribunal do Júri. 

 

Nesse sentido, o ministro observou que as instâncias anteriores apontaram diversos elementos “a evidenciar 

razoabilidade da ilação de que os acusados teriam agido com dolo eventual”. Para ele, os réus estavam cientes 

das condições do local, tendo a decisão de pronúncia indicado “fatores objetivos que permitem inferir que os 

recorridos estavam cientes desses riscos e das possíveis consequências que poderia causar o menor incidente 

decorrente do uso de fogo de artifício sabidamente impróprio para ambiente interno, acionado e direcionado a 

material altamente inflamável, a poucos centímetros de distância da chama”. 

 

Existência de indícios 

 

Para Schietti, a desclassificação feita pelo TJRS para outros delitos que não aqueles da competência do Tribunal 

do Júri, nesta etapa do processo, só poderia ocorrer quando o suporte fático fosse inquestionável quanto à 

ausência do elemento subjetivo autorizador do julgamento popular – o dolo. 

 

Assim, o ministro afirmou que o empate na votação dos embargos infringentes não autoriza a aplicação do 

parágrafo 1° do artigo 615 do Código de Processo Penal (decisão mais favorável ao réu), uma vez que, nesse 

momento, não houve a desconstituição da análise feita pelo juiz da pronúncia e pelo acórdão proferido em sede 

de recurso estrito, que confirmou a submissão dos recorridos ao julgamento pelo tribunal do júri. 

 

Ao citar precedentes do STJ, o relator também manteve a tipificação das condutas de homicídio tentado em relação 

às 636 pessoas sobreviventes, ao entendimento de que a jurisprudência dominante e a doutrina são no sentido de 

haver compatibilidade entre o dolo eventual e o homicídio tentado. 

 

Qualificadoras  
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Por fim, o relator manteve o afastamento das qualificadoras imputadas na denúncia relativas ao motivo torpe 

(ganância por maiores lucros) e ao meio cruel (fogo e asfixia) pela ausência de circunstâncias concretas que 

revelem especial perversidade dos réus. 

 

Além disso, Schietti ponderou que a afirmada ganância dos acusados – pela utilização, no revestimento interno do 

estabelecimento, de espuma inadequada, altamente tóxica e inflamável; a ausência de investimento em segurança 

contra incêndio; a busca de lucro com a superlotação, a aquisição de fogos de artifício mais baratos indicados para 

ambientes externos – e a ocorrência de fogo e asfixia foram consideradas na configuração do dolo eventual, e, se 

mantidos como qualificadores, poderiam configurar bis in idem (imputação dupla pelo mesmo fato). 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Tribunais devem informar relação de servidores que integram conselhos externos 

 

Apenados do aberto e semiaberto de Santa Rita receberão tornozeleira 

 

Judiciário entrega 410 armas de fogo ao Exército para destruição 

 

Fonte: CNJ 

 

  

JULGADOS INDICADOS 

 

0017710-83.2016.8.19.0061 

Rel. Des. Suimei Meira Cavalieri 

j. 04.06.2019 e p. 19.06.2019 

 

Embargos infringentes e de nulidade. Homicídio culposo, lesão corporal culposa na direção de veículo automotor 

e omissão de socorro. Voto vencido pela manutenção da sentença absolutória. Impossibilidade. 1. No caso em 

análise, o embargante conduzia seu automóvel em via pública quando atropelou duas pessoas que atravessavam 

a rua, lesionando uma e levando a óbito outra. Consta nos autos que um ônibus trafegava em baixa velocidade na 

pista da direita quando as vítimas foram atravessar na frente do veículo e o embargante, vindo pela pista da 

esquerda, com os faróis apagados e em alta velocidade, de madrugada, colidiu com as vítimas e fugiu do local. 2. 

Analisando todo o conjunto probatório, especialmente o depoimento do motorista do ônibus e o laudo da perícia 

realizada no local do acidente, observa-se que, de fato, o embargante agiu com violação do dever objetivo de 

cuidado, pois, caso estivesse com os faróis ligados e em velocidade normal possivelmente não ocasionaria o 

acidente. Ademais, ainda que as vítimas tenham contribuído com o sinistro por atravessarem em local indevido, 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FDenunciados-por-mortes-em-inc%25C3%25AAndio-na-boate-Kiss-v%25C3%25A3o-a-j%25C3%25BAri-popular&data=02%7C01%7C%7C655035e21127419da0d108d6f4fba2db%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636965759384904946&sdata=ZNOCevCursBqPeWV%2BWHLPHQvu4MG2CrnKUnUjFC2aNk%3D&reserved=0
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tal fato não afasta a responsabilidade do embargante, não havendo compensação de culpa. 3. É igualmente 

inviável afastar a omissão de socorro sob a alegação de que o embargante saiu do local por risco à sua integridade 

física, tendo em vista que o conjunto probatório indica que a aglomeração de pessoas que supostamente 

começaram a incitar a violência contra o embargante somente ocorreu após o embargante sair do local do acidente. 

Recurso desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 13.845, de 18.6.2019 - Dá nova redação ao inciso V do art. 53 da Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para garantir vagas no mesmo estabelecimento a 

irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica (publicado em 18 de junho de 

2019 - Edição extra). 

 

Lei Estadual nº 8420, de 18 de junho de 2019 - obriga os revendedores e concessionários responsáveis 

pela exploração de petróleo no estado do rio de janeiro a divulgarem o preço praticado e dá outras 

providências. 

 

Fonte: Planalto e ALERJ. 

 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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